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JDF/EV  No se computat1 para 
calculo de indenizaçao por 
despedida injusta, os abonos 
concedidos na vig&ricia do De 
ereto-lei n '3 813. 

VISTOS E RELATADOS 'estes autos em que são partes: 

como recorrente, The Texas Co. Ltda, e como recorrida. Zila Os-

lia aeawright 

1  Apreciando a reclamação apresantada por Zila Cé-

lia Seawrtght, contra a The Texas Co.Ltda., resolveu a Junta de 

Conciliaç o e julgamento de Belém do Para "preliminarmente, re-

conhecer o sa1 rio da reclamante na base de Cr$ 630,00 mensais; 

e, pelo voto de desempate de seu presidente, julgar procedente, 

em parte, a reolamaç o, para condenar a reclamada a pagar, pela 

metade,  reclamante, as Indenizações por dispensa e talt de a-

viso prévio; e, finalmente, julgar procedente a indenizaç o de 

farias para condenar a reclamada a pagar a reclamante a quantia: 

de c$ 315,00". 

II  O Conse-lho Regional do Trabalho da 8& Região, a-

preciando o caso, já então CLU face de recurso ordin rio que lbe 

interpos, dentro do prazo legal, a reclamada, reformou,, em par 

te, por acórdão de 9 de maio de 194.5, a sentença recorrida, para 

mandar pagar à reclamante, por inteiro e de ao&rdo com o pedido 

inicial, as Indenizações de direito. 

III -  No se conformando, ainda, cora a decisão do TZ'iba-

na]. a cuo, a The Texas Co. Ltda. recorreu extraordin riamerite 

para a extinta Câmara de justiça do Trabalho, procurando justi-

ficar o seu recurso nas alíneas a e b, do art. 896, da Con soli-

dação das Leia do Trabalho (fia. 65/67). 

IV -  A recorrida, notificada, contestou o recurso às 

fia. 69/70, dos autos. 
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V -  Ouvida a Procuradoria da Justiça do Trabalho, opinou 

esta, preliminarmente, pelo no CoflieciIrL6nto do recurso, e, quanto 

ao mx141to,  pela confirmação do ac rd o recorrido. 

VI -  o relatório.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO que o decreto-lei ng 5 8i, de ii-ii-Ii, 

determinou que 'os aumentos de sal rtos concedidos expontaneamente , 

no prazo de sua vigência, no seriam considerados para os efeitos da 

lei. 62, isto £, para os efeitos do cálculo de Indenização por despe-

dida injusta; 

CONSIDERANDO que o entendimento diste sexto legal leva 

a crer qie tais aumentos de salários, embora definitivos como são , 

n o podendo ter retirados depois de concedidos, no permitem, entre-

tanto, de maneira nenhuma, que se compute o referido aumento para cal 

culo de indenizaç o por despedida injusta mas, apenas, quando for o 

caso, como salário retido, de vez que o seu pagamento tenha sido ne-

gado ao empregado na vigência do seu contrato de trabalho; 

CONSIDERANDO que esta é a única mat ria de direito ar-

guida no recurso extraordin rto, urna vez que a constatação da culpa 

recíproca £ simples mataria de prova, em cuja apreciação são sobera-

nos os tribunais de instância recorrida; 

CONSIDERANDO o mais que doa autos consta; 

ACc DAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho,em, 

tomar conhecimento do recurso, unanimemente, para, de men tia, pelo 

voto de desempate, vencido o relator, dar-lhe provimento, em parte, 

afim de, não considerando ter havido justa causa para demissão do 

recorrido, assegurar a este o direito à tndenizaç o legal, calcula-

da ria base d03 sal rios de cr  630,00 mensais, determinando que  não 

se compute  para o c&loulo da mesma, os aumentos de aal rioa concedi. 
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doa na vig ncia e nos termos do Decreto-lei  Q 5 813, de Li de no-

vembro de 1941.  Custas ex-l5ge.  

Rio de Janeiro, 14. de abril de 1946 

Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes 

30o Duarte Filho 

1 

Presidente 

Relator ad-hoo 

Procurador 


